
Malan admite dificuldade: "Há Estados que só mandam a conta" 

DINHEIRO PÚBLICO 

Estãós' omitem dados da Fazenda 
Governadores resistem 
em abrir contabilidade 

e ministério tem de 
recorrer ao Banco Central 

BEATRIZ ABREU 

BRASÍLIA — A negociação 
com governadores para a 
montagem de um programa 

de saneamento das finanças dos 
Estados evidenciou um problema 
que sempre caracterizou as rela-
ções entre os governos federal e 
estadual, mas que nunca foi assu-
mido claramente. Os governadores 
resistem e não detalham seus gas-
tos ao Ministério da Fazenda. "Há 
Estados que só mandam a conta", 
admite o ministro da Fazenda, Pe-
dro Malan. 

Todas as vezes em que é preciso 
checar a condição financeira de 
um dos Estados brasileiros, a al-
ternativa da equipe econômica é 
recorrer ao Banco Central (BC). 
Assim, por meio de informações 
de instituições financeiras, é pos-
sível conhecer a relação entre re-
ceita e despesa e saber de que for-
ma um eventual déficit está sendo 
financiado. 

Entretanto, as informações que 
a equipe econômi-
ca obtém no BC 
permitem apenas 
uma visão de con-
junto sobre os to-
tais das despesas e 
receitas. Isso signi-
fica que não se sa-
be em que foi gasto 
o dinheiro, pois 
não há detalha-
mento das despe- 
sas, como faz o governo federal to-
dos os meses quando divulga a 
execução financeira do Tesouro 
Nacional. O BC só pode evidenciar 

de que forma o 
eventual déficit foi 
financiado. "É pos-
sível saber se as 
contas estão me-
lhorando ou pio-
rando, mas não há 
um detalhamento", 
afirma o secretá-
rio-executivo do 
Ministério da Fa-

zenda, Pedro Parente. 
Além disso, o relacionamento 

de troca de informações entre 
União, Estados e municípios é cer- 
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cado de sigilo garantido pela 
Constituição. "Há uma resistência 
natural até por conta do princípio 
federativo", reconhece Parente. 

Ele e o próprio ministro admi-
tem as limitações do governo fede-
ral diante da quase absoluta es-
cassez de informações sobre a real 
situação financeira dos Estados. 
Com  isso, é normal o conhecimen-
to do resultado das contas dos Es-
tados e muncípios depois que os 
fatos estão consumados. 

No primeiro semestre, por 
exemplo, governadores e prefeitos  

acumularam um déficit operacio-
nal nas suas contas (incluindo pa-
gamento de encargos da dívida) 
de 2% do PIB. Malan trata esse 
problema com cuidado, não quer 
particularizar críticas, mas se res-
sente de dados mais completos. 

O ministro comenta que, quan-
do há interesse na concessão de 
uma autorização para aumentar 
dívidas ou obter um aval do Tesou-
ro Nacional, os Estados são menos 
parcimoniosos no fornecimento de 
dados financeiros. "Eles alegam 
independência dos poderes", afir-
ma Parente. 

Malan e Parente não conseguem 
esconder a frustração de serem 
obrigados a tomar decisões "a pos-
teriori" como agora, quando os Es-
tados convivem com uma nova cri-
se financeira provocada pelo au-
mento dos gastos com pessoal. 

Com o objetivo de cobrir o défi-
cit, os governadores contraíram 
dívidas de 14 2,9 bilhões nos ban-
cos privados, por meio de opera-
ções de Antecipação de Receita 
Orçamentária (ARO). Eles acredi-
tam que a situação de controle de 
gastos dos Estados ficará mais evi-
dente com a aprovação da reforma 
administrativa. 

O ministro e o secretário-execu-
tivo da Fazenda relacionam pelo 
menos três medidas que vão facili-
tar a contenção dos gastos com o 
pagamento de pessoal, um dos 
motivos da nova crise financeira 
nos Estados. Obrigatoriamente, os 
aumentos salariais deverão ser au-
torizados por lei. 

As regras para definir a relação 
dos salários com os vencimentos 
do governador e do presidente da 
República deverão ser mais claras 
e a possibilidade de pagar salários 
proporcionais ao tempo de serviço 
aos funcionários colocados em 
disponibilidade. 
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